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O ajuizamento do pedido de recuperação judicial ocorreu em 11/05/2018 pela

ENGATCAR INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA, com processamento

deferido em 17/05/2018.

As correspondências do art. 22, I, "a", da Lei 11.101/2005, foram

devidamente enviadas aos credores relacionados pela Recuperanda,

informando o valor e a classe dos créditos inicialmente arrolados. O edital

com a relação completa dos credores e a notificação destes sobre a abertura

do prazo para apresentarem suas respectivas divergências/habilitações de

crédito administrativamente, foi publicado em 07/08/2018.

Finalizada a fase de verificação de créditos, o edital do art. 7º, §2º c/c com o

art. 53, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, foi publicado em 07.12.2018,

fixando os prazos de 30 (trinta) dias aos credores para oferecimento de

objeção ao plano, e 10 (dez) dias para oferecimento de impugnação à relação

de créditos apresentada.

O presente relatório de atividades traz, de forma sintética, as informações

operacionais da empresa e processuais da recuperação. Coletadas e

analisadas pela Medeiros & Medeiros Administração Judicial, na qualidade de

Administradora Judicial da empresa Recuperanda.

Os dados foram extraídas dos autos da recuperação judicial, principalmente,

no que tange às informações contábeis e financeiras e, em especial, das

visitas técnicas ocorridas na sede da empresa, bem como de reuniões com

os procuradores e representantes da Recuperanda.

A Recuperanda vem cumprindo suas obrigações legais, tendo apresentado as

contas demonstrativas mensais, conforme estabelece o art. 52, IV, da LREF.

A respeito da atividade produtiva da empresa, a Administração Judicial e os

credores vêm recendo informações, quando solicitadas.

Os documentos que serviram de base para a elaboração do presente

relatório, estão disponíveis para consulta no site

www.administradorjudicial.adv.br. Informações adicionais ou

complementares, podem ser obtidas diretamente com a Medeiros & Medeiros

Administração Judicial.

http://www.administradorjudicial.adv.br/
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Cronograma Processual da Recuperação Judicial:

1. INTRODUÇÃO - ASPECTOS JURÍDICOS

Data Evento Lei 11.101/05

11/05/2018 Ajuizamento do Pedido de Recuperação

17/05/2018 Deferimento do Pedido de Recuperação.
art. 52, inciso I, II, 

III, IV e V e § 1º

07/08/2018 Publicação do deferimento no D.O. 

07/08/2018 Publicação do 1º Edital pelo devedor. art. 52, § 1º

28/08/2018

Fim do prazo para apresentar habilitações e 

divergências ao AJ (15 dias da publicação do 1º 

Edital)

art. 7°, § 1º

Apresentação do Plano de Recuperação ao Juízo (60 

dias após publicação do deferimento da 

recuperação)

art. 53

07/12/2018
Publicação de aviso sobre o recebimento do PRJ no 

D.O.
art. 53, § Único

19/12/2019

Fim do prazo para apresentar objeções ao PRJ (30 

dias após a publicação do 2º Edital ou 30 dias após a 

publicação do aviso de recebimento do PRJ)

art. 53, § Único e 

art. 55, § Único

07/12/2018
Publicação do Edital pelo AJ - 2º Edital (45 dias após 

apresentação de habilitações/divergências)
art. 7º, § 2º

Data Evento Lei 11.101/05

22/01/2019
Fim do prazo para apresentar impugnações ao Juízo 

(10 dias após publicação do 2º Edital)
art. 8°

Publicação do Edital de convocação para votação do 

PRJ - AGC (15 dias de antecedência da realização da 

AGC)

art. 56, § 1º

Prazo limite para votação do PRJ em AGC (150 dias 

após o deferimento da recuperação)
art. 56, § 1º

Fim do prazo de suspensão do curso da prescrição de 

ações e execuções contra o devedor (180 dias após o 

deferimento da recuperação)

art. 6o., § 4º

Homologação do PRJ

Fim do prazo de recuperação judicial, se cumpridas 

todas as obrigações previstas no PRJ (2 anos após a 

concessão de recuperação judicial)

art. 61

Fim do prazo de recuperação judicial, conforme Novo 

Plano de Recuperação Judicial.

Nota: Quadro elaborado pela Administradora Judicial com base nos processos 

previstos na Lei 11.101/05 e as datas de suas ocorrências conforme o trâmite 

processual.

Eventos ocorridos

Data estimada
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Assuntos Comentários

Informações 

operacionais

• A Engatcar desenvolve sistemas de freios para linha pesada e componentes automotivos para as linhas leve, pesada e agrícola.

• Atua no mercado brasileiro e na América Latina.

• Nos últimos meses, foram tomadas algumas medidas pela Recuperanda, para melhoria dos processos internos, como redução da

hora extra e dispensa dos funcionários temporários.

Quadro de 

colaboradores

• A Recuperanda iniciou o ano de 2018 com 184 funcionários, no entanto, houve uma redução considerável no quadro e findou o

período com 123 colaboradores.

Dados financeiros • No mês de dezembro de 2018, houve uma redução de 18% nas receitas, quando comparadas ao mês de novembro de 2018,

justificada pelo número menor de dias trabalhados em dezembro.

• Segundo a Recuperanda, a meta mensal de faturamento foi mantida.

• O custo ainda é um fator determinante para o baixo resultado da Recuperanda, nos meses de novembro e dezembro 2018,

representou 76% e 243% sobre a ROL (Receita Operacional Líquida). O elevado custo em dezembro, está relacionado com o

ajuste de inventário, pois a Recuperanda não efetuava a contagem de estoque desde 2016. As despesas não apresentam

expressivas variações, sendo que em dezembro de 2018 reduziu 12%, em relação ao mês anterior.

• A receita líquida de 2018 foi de R$ 20.800.000,00 e resultado é negativo em R$ 8.100.000,00.
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HISTÓRICO, INSTALAÇÕES E ATIVIDADES 

Data de fundação: 30/09/1986

CNPJ: 91.215.046/0001-83 - Matriz

Atividade Principal: Fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios de

veículos automotores.

Atividades Secundárias: Fabricação de outros produtos de metal, não especificados

anteriormente e outras sociedades de participação, exceto holdings

Localização: Rua Theodoro Bianchi, nº 337, CEP: 95.076-085, Bairro Bela Vista,

Cidade de Caxias do Sul – RS.

A empresa ENGATCAR INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA iniciou sua atividade

em 1986, voltada ao comércio de bebidas, com a denominação social de Comércio

de Bebidas Tomé Ltda. Em 1992, a atividade da empresa foi alterada para

atividades relacionadas com autopeças, incluindo implementos agrícolas e

rodoviários, para as linhas leve e pesada.

Um fato relevante, alusivo ao histórico da empresa, foi a criação da Engatsul em

2010. Segundo a própria Recuperanda, foi uma forma de planejamento tributário.

Posteriormente a Engatsul foi incorporada pela Engatcar.

ENGATCAR INDUSTRIA DE AUTO PECAS LTDA.
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ESTRUTURA SOCIETÁRIA

Segue abaixo, o Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constantes da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da
empresa Engatcar Industria de Auto Peças Ltda.:

ENGATCAR INDUSTRIA DE AUTO 
PECAS LTDA.

ADRIANO LUIZ TOME

Sócio - Administrador

75 %

AT CONSULTORIA EMPRESARIAL EIRELI – ME

ONICE MARIA MALACARNE 
TOME

Sócio

25 %

FILIAIS - ENGATCAR INDUSTRIA DE 
AUTO PECAS LTDA.

FILIAL 01: 
CACHOEIRINHA/RS FILIAL 02:

CURITIBA/PR

FILIAL 03: 

SÃO PAULO/SP

FILIAL 04: 
JOINVILLE/SC

FILIAL 05: CAXIAS 
DO SUL/RS



3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

10

ORGONOGRAMA 
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PRODUTOS
A Recuperanda ENGATCAR INDUSTRIA DE AUTO PECAS LTDA. trabalha com cinco linhas de produtos. Abaixo, imagens de alguns desses
produtos:
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RAZÕES DA CRISE

A Recuperanda realizou autos investimentos em estrutura, mão de obra e maquinário, visando seu crescimento, no entanto,

o aumento de faturamento não foi o esperado, o capital investido não foi reposto na velocidade necessária, tão pouco o lucro

previsto, trazendo o início da crise financeira. Essa situação aconteceu, primordialmente, em razão da grave retenção que o

mercado automotivo de reposição e montadoras sofreu, no qual a Recuperanda mantinha forte atuação.

Somando a retração ao alto custo tributário, a empresa teve de recorrer aos empréstimos e financiamentos bancários com

altas taxas de juros. A empresa passou a registrar cada vez mais despesas financeiras, com o passar do tempo e

inadimplência, as linhas de crédito foram reduzidas, gradativamente, até o corte.

O gerenciamento do setor de vendas não tinha o devido comprometimento com análise da margem de contribuição, afinal, a

preocupação era com o faturamento bruto. Havia um descompasso entre o preço e o crescimento do custo da matéria prima,

por muitas vezes o preço não foi repassado ao cliente, a venda ocorria com margem nula ou negativa, apenas com o intuito

de não perder mercado, no entanto, o custo dessa decisão foi alto, afinal comprometeu a operação.

A soma destes fatores resultou na rápida deterioração do fluxo de caixa, fazendo com que a empresa perdesse liquidez e

enfrentasse dificuldades para honrar seus compromissos, perdendo credibilidade frente aos seus fornecedores.
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Resumo da relação de credores atualizada

Distribuição dos credores por natureza Principais credores na recuperação judicial

4. ENDIVIDAMENTO - CREDORES SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Natureza
Quantidade de 

credores

% quantidade de 

credores
Valor total % Valor total Valor médio

Trabalhista 185 36,78% 1.518.315,40 5,06% 8.207,11 

Garantia Real 4 0,80% 6.832.545,05 22,78% 1.708.136,26 

Quirografário 134 26,64% 20.743.064,41 69,15% 154.798,99 

ME/EPP 180 35,79% 904.492,92 3,02% 5.024,96 

Total 503 100% 29.998.417,78 100% 59.639,00 

Trabalhista
36,78%

Garantia Real
0,80%

Quirografário
26,64%

ME/EPP
35,79%

CLASSE CREDOR VALOR 

III BANCO DO BRASIL 8.086.868

III CAIXA ECONOMICA FEDERAL 4.249.461

II BADESUL S/A 3.313.705

III JLCS PRODUTOS METALURGICOS EIRELI 1.574.146

II MACLA DIST E COM DE PLAST METAIS LT 1.467.373

II RPLAST DIST E COM PLAST METAIS EPP 1.051.824

II JLCS PRODUTOS METALURGICOS EIRELI 999.643

III MINAM COMERCIO DE METAIS LTDA 901.419

III SULINA DE METAIS S A 744.623
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4. ENDIVIDAMENTO - CREDORES NÃO SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Dívida Tributária

Passivo Tributário FederalA empresa está pagando somente o ICMS corrente mensal, os demais tributos
gerados não estão sendo pagos. Planejam, nos próximos meses, retomar o
pagamento de todos os tributos mensais e, posteriormente, efetivar
parcelamentos para regularizar a atual situação.

Ao final de dezembro, o passivo tributário totaliza R$ 25.515.054,84. Na tabela a
seguir, constam as dívidas na data de 31 de dezembro de 2018, apresentadas
de forma analítica.

EM ABERTO 
20.411.575,30 

80%

PARCELADO
5.103.479,54 

20%

TOTAL GERAL EM ABERTO PARCELADO TOTAL

FEDERAL 14.629.482,38 4.372.370,38 19.001.852,76

ESTADUAL 5.753.328,56 705.899,52 6.459.228,08

MUNICIPAL 28.764,36 25.209,64 53.974,00

TOTAL 20.411.575,30 5.103.479,54 25.515.054,84

FEDERAL EM ABERTO PARCELADO TOTAL

COFINS 2.047.256,53 - 1.852.083,46 

COFINS - RETENÇÃO 939,43 - 939,43 

CONTRIBUIÇÕES - RETENÇÃO 83.544,71 - 83.544,71 

CSLL 792.089,34 - 792.089,34 

FGTS 1.395.453,28 - 1.297.264,34 

GRCS 64.752,11 - 64.752,11 

INSS 118.713,18 - 118.713,18 

INSS 4.285.999,85 - 3.721.893,25 

INSS - RETENÇÃO 123.715,06 - 123.715,06 

INSS S/ FATURAMENTO 2.520.681,50 - 2.520.681,50 

IPI 1.042.103,84 - 1.042.103,84 

IRPJ 1.418.310,89 - 1.397.662,60 

IRRF 297.410,29 - 297.410,29 

PIS 438.315,65 - 438.315,65 

PIS - RETENÇÃO 196,72 - 196,72 

REFIS DA COPA - 2.726.284,19 2.726.284,19 

REFIS DA CRISE - 1.646.086,19 1.646.086,19 

TOTAL 14.629.482,38 4.372.370,38 18.123.735,86 
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Análise das demonstrações contábeis

5. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

Fonte: Demonstrações financeiras fornecidas pelas Recuperandas

Balanço Patrimonial
Demonstração de Resultado

Demonstrativo de Resultado do 

Exercício
nov/18 AV dez/18 AV Saldo 2018

Receita Bruta de Vendas e Serviços 2.856.197 2.353.588 30.595.088

Deduções de vendas -1.070.244 -592.325 -9.780.307

Receita Líquida 1.785.952 100% 1.761.262 100% 20.814.781

Custos dos produtos vendidos -1.359.237 -76% -4.275.175 -243% -19.422.726

Lucro bruto 426.716 24% -2.513.913 -143% 1.392.055

Despesas e receitas operacionais -436.692 -24% -415.590 -24% -5.980.614

Despesas com vendas -206.921 -12% -182.711 -10% -2.619.250

Despesas administrativas -154.408 -9% -163.162 -9% -2.325.292

Despesas tributárias -65.621 -4% -59.660 -3% -925.544

Depreciações e Amortizações -16.089 -1% -16.160 -1% -206.203

Demais Receitas/Despesas Operacionais 6.346 0% 6.102 0% 95.676

Resultado Operacional -9.976 -1% -2.929.503 -166% -4.588.558

Outras Receitas/Despesas Operacionais 0 0% 0 0% -2.707

Lucro/Prejuízo operacional antes do 

resultado financeiro
-9.976 -1% -2.929.503 -166% -4.591.266

Receitas financeiras 160 0% 81 0% 3.520

Despesas financeiras -214.860 -12% -184.063 -10% -3.588.821

Lucro/prejuízo antes dos impostos -224.676 -13% -3.113.484 -177% -8.176.567

Lucro/prejuízo líquido do exercício -224.676 -13% -3.113.484 -177% -8.176.567

Balanço Patrimonial

• Instituições financeiras e Contas a receber de clientes: As
duas contas diminuem R$ 707 mil e R$ 705 mil,
respectivamente. Motivadas pelas baixas de duplicatas que
foram descontadas em períodos anteriores, ou seja, o
pagamento feito pelo cliente da Engatcar gerou a redução da
conta Clientes no Ativo e, ao mesmo tempo, pagou a instituição
financeira, que desconta a duplicata, reduzindo o passivo.

• Adiantamentos: a variação positiva de R$ 511 mil, em nov/18,
está relacionada principalmente aos adiantamentos a clientes.

• Estoques: em dez/18, ocorreu uma redução de R$ 2,6 mi,
motivada pelos ajustes de inventário. A empresa informa que o
valor foi expressivo, em razão da não realização de ajustes de
inventário nos anos de 2016 e 2017.

• Direitos realizáveis: reduz R$ 526 mil em nov/18, solicitamos
esclarecimentos sobre a origem da operação, a Recuperanda
não retornou até a finalização deste RMA.

• Imobilizado e depreciação: a variação positiva no imobilizado
está relacionada com a compra de equipamentos para a
indústria e escritório, já a variação negativa é relacionada às
depreciações no período.

• Fornecedores: em nov/18 e dez/18, houve aumento de R$ 294
mil e R$ 280 mil, referente às compras a prazo no período.

• Obrigações trabalhistas: no mês de dez/18, a variação
negativa de R$ 173 mil, foi motivada pelos pagamentos de
ordenados e encargos sociais, principalmente, férias e décimo
terceiro salário.

• Outras obrigações: no mês de nov/18, ocorreu uma redução
de R$ 276 mil, sendo a origem principal as provisões
trabalhistas.

• Impostos: nos dois meses analisados, houve aumentos de R$
367 mil e R$ 493 mil, justificados pelo registro dos juros
mensais sobre os tributos em atraso. Lembrando que esta
conta registra valores de impostos vencidos, que não estão
parcelados, porém a empresa trata como longo prazo, pois
entende que serão pagos após 12 meses.

Demonstração de Resultado

• Receita líquida: entre nov/18 e dez/18 houve redução nas receitas,
no montante de 18%, segundo a Recuperanda, a meta mensal está
sendo mantida. No entanto, no mês de dezembro, em razão do
menor número de dias trabalhados, o faturamento reduziu.

• Custos e despesas: o custo ainda é um fator determinante para o
baixo resultado da Recuperanda, nos mes de nov/18 e dez/18,
representou 76% e 243% sobre a ROL (Receita Operacional
Líquida). O elevado custo, em dezembro, está relacionado com o
ajuste de inventário. As despesas e receitas operacionais não
modificaram sua representatividade nos dois períodos, mantendo
24%.

• Resultado financeiro: as variações nas despesas financeiras são,
basicamente, juros sobre duplicatas descontadas, sobre
financiamentos, taxas e despesas bancárias.

• Resultado líquido: os resultados de nov/18 e dez/18 foram
negativos, sendo que o maior prejuízo registrado no ano foi no mês
de dezembro, que apresentou R$ 3,1 mi de resultado negativo. A
Engatcar finaliza o ano com prejuízo de R$ 8,1 mi.

ATIVO out/18 nov/18 dez/18

CIRCULANTE 20.917.890 21.878.148 18.640.661

Caixa e equivalentes de caixa 10.858 13.072 11.044

Contas a receber de clientes 6.827.229 6.921.739 6.216.102

Créditos Diversos 369.982 369.982 369.982

Adiantamento 3.720.895 4.232.094 4.400.187

Estoques 8.049.409 8.416.754 5.767.441

Despesas Antecipadas 1.939.517 1.924.506 1.875.905

NÃO CIRCULANTE 12.633.888 12.071.098 12.002.907

Direitos Realizáveis 602.325 75.889 54.926

Imobilizado 17.485.083 17.499.754 17.505.716

Depreciação Acumulada -5.591.878 -5.641.710 -5.691.608

Intangível 293.759 295.859 295.859

Amortização Acumulada -155.401 -158.693 -161.985

TOTAL DO ATIVO 33.551.777 33.949.246 30.643.568

PASSIVO out/18 nov/18 dez/18

CIRCULANTE 28.772.548 29.007.359 28.305.283

Fornecedores 15.723.506 16.017.779 16.298.189

Instituições Financeiras 9.313.277 9.419.560 8.712.083

Obrigações trabalhistas 726.984 785.542 611.889

Obrigações tributárias 1.856.244 1.908.802 1.890.725

Outras Obrigações 1.152.537 875.676 792.398

NÃO CIRCULANTE 37.666.524 38.053.857 38.563.740

Instituições Financeiras 13.880.329 13.873.809 13.867.369

Impostos 22.613.374 22.981.052 23.474.419

Provisão para Contingência 1.172.821 1.198.996 1.221.952

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -28.048.888 -28.048.888 -28.048.888

Capital social 22.032.000 22.032.000 22.032.000

Reservas de capital 9.578.211 9.578.211 9.578.211

Lucros/Prejuízos Acumulados -68.160.677 -68.160.677 -68.160.677

Ajuste Avaliação Patrimonial 8.501.578 8.501.578 8.501.578

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO
38.390.183 39.012.328 38.820.135
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Meios de 
Recuperação

Da análise do plano de recuperação judicial elaborado pela empresa, extraem-se os seguintes meios de

recuperação:

GESTÃO INDUSTRIAL: Redução do quadro de funcionários; redução dos estoques de segurança de materiais

comprados e estoques de produtos acabados; busca de fornecedores alternativos; melhoria do software de

programação, dentre outras melhorias na gestão industrial.

GESTÃO COMERCIAL: Gestão de grandes contas – “Montadoras”; clientes atendidos por representantes;

gestão para a exportação; realinhamento do planejamento comercial.

GESTÃO COMERCIAL: Contratação de consultoria especializada em Gestão da Crise; readequação do

quadro de funcionários; retomada da credibilidade com credores; busca de melhores fontes de financiamentos

e recomposição do capital de giro; implementação de novas ferramentas para controle financeiro; fluxo de

caixa; redução do endividamento bancário; renegociação dos créditos não sujeitos a recuperação judicial;

redução de despesas administrativas, comerciais e industriais.

ALIENAÇÃO DE BENS E DE ATIVOS: resta facultado à Recuperanda efetivar a alienação ou oneração de

bens ou direitos de seu ativo permanente, desde que comprovada e reconhecida utilidade e necessidade do ato

perante ao Juízo da Recuperação e mediante autorização desse, conforme art. 66 da Lei 11.101/05.

6. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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Classe I -
Trabalhistas

Carência de 6 meses, contada da intimação da decisão que homologar o presente Plano de Recuperação Judicial. Após a
carência, os créditos trabalhistas terão seu valor integral pago em 6 (seis) parcelas mensais, vencendo-se a primeira no 6º
mês após a intimação da decisão que homologar e assim sucessivamente. Todos os acordos firmados na esfera trabalhista
serão cumpridos, a previsão de liquidação dessa classe, considerando as premissas utilizadas é de 1 (um) ano. Os valores
serão corrigidos pela taxa TR (taxa referencial) ao ano, a partir da data da intimação da decisão que homologar o Plano de
Recuperação Judicial

Classe II – Garantia Real  

Classe III – Quirografários 

Classe IV – ME EPP

Pagamento em 15 anos, levando em consideração o período de carência.

Pagamento de 40% do valor de cada credor constante na relação de credores, ou seja, apresentando um deságio de 60% do
valor dos créditos arrolados. Carência de 1 ano, a contar da data de intimação da decisão de homologação do Plano de
Recuperação Judicial. Os valores serão corrigidos pela TR (taxa referencial) ao ano, a partir da data de intimação da decisão
que homologar o Plano de Recuperação Judicial. Pagamentos serão realizados em parcelas semestrais, vencendo-se a
primeira ao final do semestre após o fim do período de carência concedido, e as parcelas seguintes na mesma data dos
semestres subsequentes.

Os valores devidos aos credores, nos termos deste Plano, serão pagos por meio de transferência direta de recursos à conta
bancária indicada em favor do respectivo credor. Os valores destinados ao pagamento do primeiro e do segundo ano serão
distribuídos, de forma linear, entre todos os credores da classe, até o limite da satisfação do seu crédito, já considerado o
deságio. Os pagamentos dos anos seguintes, serão distribuídos proporcionalmente entre os credores.

6. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
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